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Modernização: idéia- 
força que orienta 
a escola pública 
Cartas Estevam Martins* 

A ,moder-
nização é a 
idéia:força, 
o eixo-  em 
torno  d o 
qual 'se es-
trutura a po-
lítica educa-
cional de-
senvolvida hoje no Estado 
deSão .Paulo. Em outras 
condições, outras possibili-
dades poderiam ser cogita-
das:, nas condições atuais, 
poréM, a modernização se 
impõe como pressuposto de 
tudo ,q, mais. 

Em princípio, educar e 
mo4rnizar são atividades 
que deveriam caminhar de 
mãoSlladas. Na realidade, 
porém, o ensino público no 
Brasil está eivado de valo-
res, estruturas e práticas 
que, em confronto com o 
ideal da modernidade, nos 
colocam na contramão da 
história. 

Vale a pena deixar claro 
que ser moderno, ao con-
trário do que se costuma 
dar por assente, não é o 
mesmo que ser novo. Há 
muita novidade que nada 
tem de moderno: o aiatolá 
Khomeini, por exemplo, foi 
uma novidade antimoder-
na, assim como a reunifica-
ção alemã é uma proposta 
antiga, mas perfeitamente 
moderna. O que define a 
modernidade, como nos diz 
Haljemas, é a interdição 
de buscar fora de si mesmo 
os triterios em função dos 
quais se orienta: só é mo-
clernp o que é capaz de se 
fundar por seus próprios 
meioS,' sem recorrer a no-
ções alheias às evidências 
exiStehtes. 

Para avançar no cami-
nhó da modernização, te-
mos que estabelecer, antes 
de mais nada, que funções 
desejamos que a escola pú-
blica cumpra. Alguns pon-
tos parecem ser bastante 
consensuais. Ninguém dis-
corda, por exemplo, que a 
escpla deva contribuir para 
a formação das novas gera-
ções, desenvolvendo as po-
tencialidades dos indiví-
duos e enriquecendo a vida 
da sociedade. Cabe igual-
mente à escola atuar como 
fator de desenvolvimento 
do Reis, seja no campo da 
produção material, seja no 
da Pesquisa técnico-cientí-
fica e cultural. É consen-
sual também a idéia de que 
o ensino público deve cum-
priP,apel análogo ao da 
democracia, oferecendo 
opq~idadesde -ação -e-de 
ascensão a todas as pes-
soãs„'sein discriminar nin-
guém em função de raça, 
credo, renda, classe ou sta-
tus social. 

CoMP se vê; ambiciona-
mos -o máximo: nada me-
nos do que boa educação e 
ensino de alto nível para to-
dos. 

Infelizmente, estamos 
muito longe disso e a dis-
tância_ que separa o ideal 
do real não só é muito gran-
de como dá a impressão de 
ter erescido. Antigamente, 
diz-se, a escola era bem 
melliõr e o governo, con-
clui-se, é o culpado de as 
coisas terem piorado tanto. 

Sem querer eximir os go-
vernos das responsabilida-
des que lhes cabem, é pre-
ciso enfatizar que a escola 
que tínhamos refletia a so-
ciedade que éramos, assim 
como a escola que temos 
hoje reflete a sociedade 
que passamos a ser. 

A boa escola pública que 
existia antigamente em 
São Paulo atendia a uma 
clientela restrita e seleta. 
O número de escolas, fun-
cionários, professores e 
alunos era bem pequeno. 
Hoje,as escolas são aos mi-
lhares, os funcionários às 
dezenas de milhar, os pro-
fessores às centenas de mi-
lhar e os alunos aos mi-
lhões. 

Além disso, os alu-
nos provinham de famílias 
relativamente acomoda-
das, capazes de oferecer 
ambiente doméstico ade-
quado e arcar com as des-
pesas de alimentação, 
transporte, material didá-
tico, uniformes e, eventual-
mente, aulas particulares 
de reforço ou complemen-
tação curricular. 

De lá para cá, o quadro 
mudou muito. O cresci-
mento demográfico regis-
trou índices impressionan-
tes de expansão, graças in-
clusive às migrações de po- 
pulação de outros estados 
da Federação. De 50 a 90, 
São Paulo passou de 9 mi-
lhões a 35 milhões de habi-
tantes. 

Na região metropo-
litana há áreas que cres-
cem a 12% ao ano. Conco-
mitantemente, o processo 
de urbanização acelerou-
se. As famílias trocaram o 
campo pela cidade: em 
1950, cerca de 60% da popu-
lação vivia na zona rural; 
hoje só 20%. Nesses 40 anos 
surgiram cerca de 500 no-
vas cidades. 

Mas não só as famílias se 
multiplicaram e se- deslo-
caram. O mesmo aconte-
ceu com os direitos sociais. 
Por um lado, dezenas de  

novos direitos, que antes 
não existiam, foram insti-
tuídos e passaram a vigo-
rar. 

Por outro lado, os di-
reitos (novos e antigos) in-
vadiram espaços anterior-
mente interditados, pas-
sando por cima das divisó-
rias que separam os ricos 
dos pobres, os homens das 
mulheres, os urbanos dos 
rurais, os brancos dos ne-
gros, os não-deficientes dos 
deficientes, os bem locali-
zados (no centro) dos mal 
localizados (nas perife-
rias). 

Em suma, os direitos 
não só se multiplicaram co-
mo se universalizaram. 

Tudo isso aconteceu no 
pior dos cenários possíveis. 
As mudanças sociais e ins-
titucionais ocorreram no 
bojo de uma economia sub-
desenvolvida, marcada por 
maciças transferências lí-
quidas de riqueza para o 
exterior e por um fantásti-
co processo interno de con-
centração de renda. De 60 a 
80 os mais ricos e os mais 
pobres inverteram suas po-
sições: a participação dos 
50% mais pobres caiu de 17 
para 12% da renda nacio-
nal, enquanto a dos mais ri-
cos subiu de 12 para 17%. 

A demanda por bens e 
serviços que se criou ao 
Lngo das últimas décadas 
se caracteriza, assim, pelo 
fato de ser volumosa, ex-
pressiva, ampla e legítima 
mas, ao mesmo tempo, in-
solvente. Nossa sociedade 
foi pródiga na criação de 
aspirações e avara na pro-
dução dos meios materiais 
e culturais capazes de 
atendê-las. A economia de 
mercado e as lutas sociais 
colocaram diante do Esta-
do multidões desvalidas 
que precisam de tudo — da 
escola ao transporte, do 
hospital à moradia, da ali-
mentação à previdência —
e não têm a quem recorrer, 
exceto ao próprio Estado. 

Nosso atraso, no campo 
da educação como em tan-
tos outros, é grande demais 
para ser superado por meio 
de apelos (ou invectivas) 
ao Estado. Existem, sem 
dúvida, muitas propostas 
para combater as mazelas 
do ensino. Precisamos de 
todas e a todas devemos de-
dicar atenção e apreço. ;: 
Acima de tudo, porém, pre-
cisamos de uma revolução. _ 
Telffl4-de-  hirciàr um pro-
cesso multidimensional de 
mudanças que afete as con-
cepções, posturas e com-
promissos, assim como as . 
conexões estruturais que= 
interligam os agentes so-
ciais direta ou indireta-
mente relacionados com a 
atividade educacional. 

A multidimensionalidade 
é o busílis da questão. Qual- - 
quer mudança (mais ver-
bas para educação, por ;  
exemplo) pode ser funda-
mental e, ao mesmo tempo, 
inócua, se empreendida 
isoladamente. São muitos e 
variados os agentes sociais 
portadores de interesses 
particulares e conservado-
res com relação ao sistema 
de ensino vigente: gover-
nos (federal, estadual e 
municipal); funcionários, 
professores, diretores de 
escolas e demais autorida-
des setoriais; congressis-
tas, deputados estaduais e 
vereadores; partidos políti-
cos e entidades classistas; 
os alunos e suas famílias; 
as universidades públicas e 
privadas, fundações, igre-
jas, empresas; a imprensa 
(jornais, rádio e televi 
são); os contribuintes em 
geral e os diplomados em 
particular. O processo edu-
cacional (nos seus aspectos 
quantitativos e qualitati-
vos) é função do que fazem 
esses agentes, de suas ati-
tudes e expectativas, assim 
como da relação que man-
têm entre si. E esse conjun-
to que precisa ser refeito 
em profundidade. Para 
tanto, cada um de seus seg- 
mentos tem que se dispor a 
redefinir sua participação 
no todo, tomando posição a 
respeito da articulação dos 
interesses particulares 
com os interesses comuns, 
esclarecendo até onde vão 
suas responsabilidades e o 
que espera receber em tro-
ca da contribuição que pre-
tende dar. Simplesmente 
não é possível reformar o 
todo conservando-se intac-
ta a vida de suas partes. 

Trata-se de uma grande 
marcha. A modernização 
aí se insere como pano de 
fundo, dando combate aos 
"ismos" não-modernos que 
abundam em nossa socie-
dade: burocratismo, clien-
telismo, provincianismo, 
democratismo, paternalis-
mo, legalismo, autocratis-
mo, corporativismo, quie-
tismo, estatismo. A moder-
nização não é a revolução 
de que necessitamos, mas o 
passo que podemos dar, já. 

* Secretário de Educacão 
do Estado de São Paulo. 


